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APRESENTAÇÃO

LINGUÍSTICA, LETRAS E ARTES E SUA ATUAÇÃO MULTIDISCIPLINAR 2, coletânea 
de vinte e três capítulos que une pesquisadores de diversas instituições nacionais e 
internacionais, discute temáticas que circundam a grande área das Letras e dos diálogos 
possíveis de serem realizados com as demais áreas do saber, como marcado pela proposta 
multidisciplinar fixada no seu escopo maior.

Destarte, esse volume está ancorado em três eixos maiores: a Linguística, a Letras e 
as Artes. É assim que o diálogo se dá, sempre observando o entrelaçar com outras áreas, 
assim como o debatido e refletido a partir de construções sociais para o tema.

No momento dedicado a Linguística, temos doze capítulos que atravessam as variadas 
correntes analíticas dos estudos linguísticos, dos estudos advindos das contribuições de 
Saussure até mesmo a aplicação do ensino de língua, seja portuguesa ou inglesa, e a sua 
interação com o suporte, com o livro didático.

A etapa voltada para a Literatura, apresentamos seis capítulos que mantém essa 
proposta de diálogo com a atualidade e com os dilemas sociais do momento, assim 
observamos discussão que paira os livros infantis e as representações de sentimentos e 
perturbações humanas na composição literária.

As Artes aqui congregam cinco capítulos que abordam a dramaturgia, a pintura e a 
música, esta também dialogada com a experiência e o exercício do profissional da área.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 8

DISCURSO JURÍDICO E PLANEJAMENTO FAMILIAR: 
ANÁLISE SOB UM VIÉS FOUCAULTIANO

Data de aceite: 13/07/2020

Data de Submissão: 14/04/2020

Felipe Bini
Universidade Estadual do Centro Oeste 

(UNICENTRO)
Guarapuava – PR

http://lattes.cnpq.br/0648436830334642

Claudia Maris Tullio
Universidade Estadual do Centro Oeste 

(UNICENTRO)
Guarapuava – PR

http://lattes.cnpq.br/9417865332945400

RESUMO:  O presente trabalho é uma análise 
de discurso foucaultiana referente a lei 9.263 de 
1996, conhecida como a lei do Planejamento 
Familiar, identificando os enunciados e a 
articulação do conceito de biopoder, também de 
Foucault. Assim, se levantou conceitualmente 
a noção de biopoder e a forma específica de 
análise do discurso de Michel Foucault. Com a 
análise, localizou-se duas formações discursivas 
que entram em conflito, especialmente no 
que se refere ao artigo 10, que versa sobre 
procedimentos de esterilização
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LEGAL DISCOURSE AND FAMILY 
PLANNING: ANALYSIS FROM A 
FOUCAULTIAN PERSPECTIVE 

ABSTRACT: The present work is a discourse 
analysis related to Law 9.263 of 1996, known 
as the Family Planning Law, identifying the 
statements and articulating the concept of 
biopower, also by Foucault. Thus, a concept 
of biopower and a specific form of analysis of 
discourse through Foucault were conceived. 
With the analysis, two discursive formations 
were found that come into conflict, especially 
with regard to article 10, which deals with 
sterilization procedures.
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INTRODUÇÃO

A constituição federal de 1988 assegura 
a liberdade no planejamento familiar a 
todo brasileiro, deixando ao Estado a 
responsabilidade de propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício 
desse direito, vedando qualquer coerção 
por parte de instituições. Por sua vez, é a 
Lei Federal 9.263/96 que de fato trata de tal 
planejamento, garantindo esse direito a todo 
cidadão, entendendo-o “como o conjunto de 
ações de regulação da fecundidade que garanta 
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direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou 
pelo casal.” (BRASIL, 1996). Assim, as informações pertinentes ao planejamento, bem 
como o acesso aos instrumentos e ações para a regulação da fecundidade, se tornam uma 
obrigação do Estado, através do Sistema Único de Saúde.

Entre tais ações, a lei recorta, em seu artigo 10, os métodos de esterilização voluntária, 
estabelecendo situações em que os mesmos são permitidos. Essas situações surgem 
como critérios específicos, tais como idade e quantidade, bem como um certo fluxo de 
procedimentos anteriores, como o prazo de sessenta dias entre a solicitação do cidadão e o 
ato cirúrgico, ou mesmo em situações de risco aos indivíduos. Além disso, também institui os 
métodos, a saber, a vasectomia e a laqueadura tubária, abrindo espaço para outros “método 
cientificamente aceito” (BRASIL, 1996).

A L9263 apresenta-se, então, como um texto jurídico que estabelece um fluxo ou 
uma regulação de corpos e procedimentos, visando garantir um direito e, em seu art. 10, 
exercendo um poder sobre algumas formas de acesso a esse direito, poder esse exercido 
por profissionais de saúde através, espera-se, de critérios técnicos.

Diante disso, a presente pesquisa tem o objetivo de identificar o jogo de relações 
discursivas produzido pela lei na sistematização e regulação desses corpos. Para tanto, 
utiliza-se das noções de Michel Foucault para analisar o discurso presente no texto, bem 
como o conceito de biopoder desenvolvido pelo mesmo, entendido aqui como uma forma de 
política da população, voltada para o corpo vivente e seus processos biológicos: 

o conceito de ‘biopoder’ serve para trazer à tona um campo composto por tentativas mais 
ou menos racionalizadas de intervir sobre as características vitais da existência humana.  
As características vitais dos seres humanos, seres viventes que nascem, crescem, 
habitam um corpo que pode ser treinado e aumentado, e por fim adoecem e morrem. E as 
características vitais das coletividades ou populações compostas de tais seres viventes 
(RABINOW & ROSE, 2006, p; 27)

A pesquisa justifica-se como um campo de relevância para áreas voltadas a saúde 
e políticas públicas, permitindo um olhar mais amplo para os profissionais que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do exercício de poder dessa lei. Ademais, o estudante de Letras 
pode encontrar aqui novos balizamentos e referências aos conceitos clássicos de análise 
do discurso, bem como sua utilização dentro de uma aproximação entre linguística e direito. 

METODOLOGIA

Para alcançar os objetivos propostos, essa pesquisa teve dois momentos: o de pesquisa 
bibliográfica e a subsequente análise do discurso. Em um primeiro momento, a realização 
de um levantamento bibliográfico sobre a Lei 9.263, seguido de leitura das obras de Michel 
Foucault A Arqueologia do Saber (2015), Vigiar e Punir (2014a) e A Ordem do Discurso 
(2014b), com os textos complementares de comentadores, como Nadir & Ramminger (2012), 
Nadir e Silva (2004), Milanez (2004), Fischer (2001).
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Com a delimitação dos textos e as discussões realizadas, deve-se seguir para a 
tessitura da fundamentação teórica, explicitando os conceitos a seres utilizados, para então, 
com essa base, poder ser realizado a análise per se. 

A constituição federal de 88 instaura, em seu § 7 do art. 226, o direito ao planejamento 
familiar do homem, mulher ou casal, sendo posteriormente regulado pela lei 9263 de 1996. 
O planejamento familiar consiste, como consta no art 2º dessa mesma lei “o conjunto de 
ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou 
aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal” (BRASIL, 1996, p.1), garantindo 
assim um direito básico de cidadania: gerar ou não filhos. Considerando, então, que a mesma 
lei se propõe a regular e estabelecer critérios e penalidades para o acesso a esse direito, em 
especial no que se refere aos procedimentos de laqueadura tubaria e vasectomia, torna-se 
inevitável para os fins de uma análise dos efeitos desse discurso passar pelo conceito de 
biopoder, estabelecido por Michel Foucault ao longo de suas obras.

Em Vigiar e Punir (2014a), Foucault trabalha o surgimento da prisão e dos métodos 
políticos de repressão, punição e disciplina. Aqui, entreve-se a ligação entre saber e poder, 
especialmente aquela que se refere a formalização dos saberes sobre os corpos e como 
o poder se exerce através desses conhecimentos. Ao retomar os saberes sobre o corpo 
produzidos até então, localiza que vem sendo abordado por duas vertentes gerais: o corpo 
biológico, com toda sua complexidade e patologias, e o corpo político, marcado pelo poder 
em um nível econômico, produtivo, de dominação e submissão, mas bem como também de 
necessidade. Essa sujeição, porém, do corpo político não é unicamente obtido através da 
violência ou de ideologia, mas sim de um saber que engloba as duas vertentes antes postas: 
“pode haver um ‘saber’ do corpo que não é exatamente a ciência de seu funcionamento, e 
um controle de suas forças que é mais que a capacidade de vencê-las: esse saber e esse 
controle constituem o que se poderia chamar a tecnologia política do corpo” (FOUCAULT, 
2014a, p. 30). As instituições ou os aparelhos do Estado não possuem a localidade ou a 
nascente dessa tecnologia, mas antes recorreriam a ela: “Trata-se de alguma maneira de 
uma microfísica do poder posta em jogo pelos aparelhos e instituições, mas cujo campo de 
validade se coloca de algum modo entre esses grandes funcionamentos e os próprios corpos 
com sua materialidade e forças” (ibidem).

Assim, esse corpo político, a partir do poder e do saber, toma outra forma. Foucault 
realça que poder e saber estão mutuamente implicados, materializando então elementos e 
técnicas que perpassariam o corpo humano e o submeteriam à forma de objeto de saber. 
Logo, também, submetidas como objetos de poder por políticas do Estado.

É essencial entender que o biopoder está associado a essa maneira de controlar a vida 
dos indivíduos através de saberes normalizadores (NARDI & RAMMINGER, 2012). Milanez 
(2004) acentua que o biopoder está associado aos direitos de vida e de morte ligados aos 
poderes jurídicos, mais especificamente como direito de causar a vida ou de devolver à 
morte “O poder exercer-se-á, portanto, por meio de procedimentos que caracterizam tanto a 
disciplina quanto a mecânica de processos biológicos, controlando a qualidade e a duração 
da vida em nossa sociedade” (p. 197). Assim, a disciplina que Foucault (2014a) localizara 
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em ambientes como a escola, a prisão e a estrutura militar, com suas regras de repetição 
de atividades do corpo, de serialização e rigor do tempo, as fileiras ou lugares dos corpos, 
também abre para espaços que lhes corresponde, como a ideia de quadro: “O quadro, no 
século XVIII, é ao mesmo tempo uma técnica de poder e um processo de saber. Trata-se 
de organizar o múltiplo, de se obter um instrumento para percorrê-lo e dominá-lo; trata-se 
de lhe impor uma ‘ordem’” (FOUCAULT, 2014a, p. 145). Essa técnica-processo, tal como 
outros frutos da disciplina, permite a ligar o singular e o múltiplo, através da mecânica dos 
processos biológicos, como citado por Milanez:

Cria-se, assim, um jogo em que o poder se estende e envolve a produção e reprodução 
de vida. A disciplinaridade dos corpos como meio anátomo-político do corpo humano 
desenha-o como máquina, individual na sua reutilização, mas social no que concerne a 
sua seriação, despersonalizando-o, ao tratar de uma biopolítica da população (MILANEZ, 
2004, p. 198)

É importante ressaltar que Foucault localiza a disciplina dentro do modelo de sociedade 
disciplinar do século XIX, mas o modelo instituído no século XX seria a sociedade de controle. 
Apesar disso, as considerações aqui levantadas sobre a disciplina e o biopoder não são 
abandonadas, visto que apenas adquirem novas formas

O conjunto da sociedade torna-se uma grande prisão, pois o controle se exerce de 
forma imaterial: ele não se acha mais limitado a um espaço fechado, prescindindo das 
instituições concretas que lhe serviam de suporte para se apoderar apenas da lógica 
inerente a elas. Isso quer dizer que a lógica disciplinar, enquanto exercício do poder, 
continua presente, mas, desta vez, de uma forma volátil. É a essa volatilização da lógica 
disciplinar que Deleuze (1990) se refere quando fala que as novas formas de dominação 
se produzem num meio a céu aberto. (NARDI & SILVA, 2004, p. 193)

Seja numa sociedade disciplinar, seja em uma de controle, o biopoder precisa ser 
constituído pelo saber-poder. Essa constituição está atrelada, como já se delineou, pela 
produção de conhecimento e de práticas, sendo autorizadas e geradas por discursos ao 
mesmo tempo que autorizando e gerando novos discursos. Para Fischer (2001), a prática 
discursiva nos moldes foucaultianos se corporifica em técnicas e efeitos e, na outra via, 
“as técnicas, as práticas e as relações sociais, em que estão investidos os enunciados, 
constituem-se ou mesmo se modificam exatamente através da ação desses mesmos 
enunciados” (p. 217).

É necessário entender que para Foucault o discurso tem regulações internas e externas. 
Para ele, a produção dos discursos é “ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada 
e redistribuída por certo número de procedimentos que tem por função conjurar seus poderes 
e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade” 
(FOUCAULT, 2014b, p. 8). Das externas, localiza três regulações ou exclusões: a palavra 
proibida, a exclusão e a vontade de verdade. Entre os sistemas de regulação interna, localiza 
a disciplina ou, talvez, seria melhor dizer, localiza parte da constituição da disciplina também 
no discurso. Ela funciona aqui como uma regulação interna do discurso, juntamente com 
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as noções de autor, comentário e de posição do sujeito. Todas essas regulações colocam o 
discurso no jogo do poder e do desejo e fazem constituir, também, os saberes.

Para além de pensar o discurso como parte desse processo de instituir o poder-saber, 
como uma forma de engendrar disciplinas e dispositivos de controle, Foucault (2015) propõe 
um método de análise de discurso

Trata-se de uma empresa pela qual se tenta medir as mutações que se operam, em geral, 
no domínio da história; empresa onde são postos em questão os métodos, os limites, os 
temas próprios da história das ideias; empresa pela qual se tenta desfazer as últimas 
sujeições antropológicas; empresa que quer, em troca, mostrar como essas sujeições 
puderam-se formar. (p. 18)

Para tanto, ele movimenta duas noções: de formações discursivas e de enunciado 
“Chamaremos de discurso um conjunto de enunciados, na medida em que se apoiem 
na mesma formação discursiva” (FOUCAULT, 2015, p. 143). Para entender melhor essa 
conceituação, Fischer (2001) explicita o enunciado enquanto uma função que atravessa a 
linguagem. “Atravessa”, pois, enquanto enunciado, carrega um quê de materialidade, de 
prática 

A ideia contida nas expressões “condições de existência”, “domínio”, “grupo individualizável” 
e “prática regulamentada”, usadas nas definições anteriores, é básica para entendermos 
a definição de enunciado como “função de existência”, a qual se exerce sobre unidades 
como a frase, a proposição ou o ato de linguagem. (FISCHER, 2001, p. 201)

Essa referência é importante para entender que o enunciado está para além da frase 
ou das proposições lógicas. É possível entender essas formulações como enunciados, 
desde que se possuam quatro elementos básicos: um referencial (entendido como um 
princípio de diferenciação), um sujeito (enquanto uma posição a ser ocupada), um campo 
associado (coexistindo com outros enunciados) e uma materialidade (não só a substância, 
mas também um estatuto com regras de transcrição, usos possíveis e mesmo reutilização). 
Fischer esclarece “Descrever um enunciado, portanto, é dar conta dessas especificidades, é 
apreendê-lo como acontecimento, como algo que irrompe num certo tempo, num certo lugar” 
(2001, p. 202).

Essa descrição dos enunciados é o que permite demarcar uma formação discursiva 
o que, por sua vez, propicia revelar algo dos enunciados. Foucault estabelece então que é 
preciso compreender a formação discursiva como 

[...] um feixe complexo de relações que funcionam como regra: ele prescreve o que deve 
ser correlacionado em uma prática discursiva, para que esta se refira a tal ou tal objeto, para 
que empregue tal ou tal enunciação, para que utilize tal ou tal conceito, para que organize 
tal ou tal estratégia. Definir em sua individualidade singular um sistema de formação é, 
assim, caracterizar um discurso ou um grupo de enunciados pela regularidade de uma 
prática (FOUCAULT, 2015, p. 88)

Fischer (2001) alerta sobre uma diferenciação importante, especialmente para o 
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presente trabalho: a formação discursiva não é uma descrição de disciplinas, mesmo que 
essa segunda possa ter sua manifestação analisada a partir de seus enunciados e constituir, 
assim, formações discursivas. Ela deve ser vista “como o ‘princípio de dispersão e de 
repartição’ dos enunciados [...] segundo o qual se ‘sabe’ o que pode e o que deve ser dito, 
dentro de determinado campo e de acordo com certa posição que se ocupa nesse campo” 
(FISCHER, 2001, p. 203).

Portanto, o analista do discurso foucaultiano deve constituir, da dispersão dos 
enunciados, unidades, tendo em mente que elas não estão dadas pelo objeto (FISCHER, 
2015). É, assim, um trabalho de constituição, desde que esteja mostrando no interior de 
um discurso como aparecem e se distribuem os enunciados. Também se faz necessário 
determinar qual a posição de sujeito que pode ocupar-se daquele enunciado. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A lei 9263/96 traça dois caminhos em direção ao direito reprodutivo: em seus primeiros 
artigos, estabelece justamente o direito, definindo-se o planejamento familiar e instaurando 
como parte da cidadania seu acesso a ele; lentamente, estabelece a maneira como o Estado 
– em seus dispositivos – deve lidar com esse direito, definindo o que deve ser feito enquanto 
prática, culminando no artigo 10 no estabelecimento de procedimentos científicos para a 
esterilização, indicando arestas tanto para o cidadão que deseja acessar esses métodos 
quanto aos profissionais que abrirão as portas.

A partir da definição dos quatro elementos básicos que constituem um enunciado e 
orientado pelos objetivos desse trabalho, foram separados então os seguintes artigos para 
análise: artigos 1º, 2º, 5º, 9º e 10º.

Os artigos 1º e 2º formam um só enunciado. Eles se referem ao estabelecimento 
do planejamento familiar, tanto enquanto direito “de todo cidadão” quanto como definição 
“entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da fecundidade 
que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo 
homem ou pelo casal”.

Deste enunciado ocupa-se diversos sujeitos, aquele de direito, aquele que exerce a 
prática jurídica, uma própria noção quase transcendente de lei como reguladora de verdade 
(aqui indicado nas formas de “observado o disposto nesta lei” e “para fins desta Lei”). Esses 
diferentes lugares de onde se fala esse enunciado ajuda a entender os locais de onde ele 
pode se ocupar: o sujeito de direito se refere ao homem, mulher ou casal que de fato pode 
se valer do enunciado para fins de acesso ao planejamento; o sujeito jurídico aponta para 
todos os profissionais e órgãos que se utilizam dessas definições dentro de instituições que 
necessitem desse enunciado, instituições também jurídicas; a Lei enquanto reguladora define 
também o enunciado para a materialidade em seus diversos lugares: não só em modelos 
municipais ou estaduais para o exercício do planejamento familiar, mas também aos próprios 
profissionais de saúde, as instituições privadas que podem oferecer os serviços (como fica 
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disposto no art. 7º) e, enfim, a própria Lei ao ser posta nesses diversos movimentos. Seria 
possível definir também como sujeitos possíveis os profissionais de saúde e de assistência 
social que se ocupam dessa lei ou aos pesquisadores de diversas áreas.

Ao definir os sujeitos, já se entreve também os campos associados. O discurso jurídico 
onde ela se encontra com mais proeminência se associa dentro da lei como um todo (nos 
demais artigos), mas também se derrama ao discurso da saúde, da mulher, da maternidade 
e paternidade, uma vez que abre para esses campos possibilidades de retomar, recortar, 
relacionar esse enunciado. Enquanto lei, estabelece a esses diversos campos possibilidades 
e impossibilidades de dizer e de fazeres. Materialmente, o enunciado aparece no escrito da 
lei, no diário oficial da união, podendo ser retomado em protocolos, planejamentos municipais 
e estaduais, na fala daqueles que se valem dela. O que diferencia esse enunciado – formado 
pelos dois artigos – é que sua definição, ao ser usada por esses sujeitos nessas diversas 
materialidades, apontam então para os diversos campos elencados práticas especificas. 
Assim sendo, definir o planejamento familiar como esse conjunto de ações de regulação 
de fecundidade para esses cidadãos especificamente, enquanto uma lei, permite articular 
realidades diversas, conjugando o poder-saber e movimentando o enunciado pelos corpos.

Esse primeiro enunciado estabelece também uma relação de contraste com os demais. 
Considerando que todos os artigos estão diretamente relacionados a essa definição de 
planejamento familiar, movimenta a análise e a constituição de suas unidades de forma 
singular. Segue-se agora para o artigo 5º, permitindo visualizar melhor esse contraste.

Para o exercício do planejamento familiar, o Estado deve “promover condições e 
recursos informativos, educacionais, técnicos e científicos”, através principalmente do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e, quando couber, do sistema educacional. Aqui não se 
refere mais à definição de planejamento familiar, mesmo que se relacione com o campo 
do primeiro enunciado, mas ao que compete ao Estado, ou seja, ao seu fazer. Os sujeitos 
que articulam se mantem quase os mesmos, dando uma ênfase maior nos servidores de 
saúde – uma vez que se elege o SUS como principal meio, bem como se estabelece esses 
recursos enquanto técnicos e científicos – e também aos educacionais, como servidores da 
rede pública e privada de educação. Não há uma mudança significativa na materialidade 
(salvo, talvez, a possibilidade de que o enunciado se presentifique em informativos diversos), 
mas aos campos associados se volta aos discursos da pedagogia e da medicina com mais 
ênfase, definindo uma competência.

Percebe-se, paulatinamente, o aparecimento mais recorrente do “técnico” e científico: 
no artigo 4º e em seu parágrafo único, esses termos já aparecem, mas é no artigo 5º que 
começam a articular com a prática referente ao planejamento familiar. Assim, a lei pouco a 
pouco estabelece uma disciplina especifica que cuidará de procedimentos referentes a esse 
direito, garantindo - como se verá no próximo enunciado – o movimento do poder para ela.

O artigo 9º estabelece então a oferta de todos os métodos e técnica para concepção e 
contracepção desde que aceitos cientificamente e que não coloquem a vida e a saúde das 
pessoas em risco. Garante, por fim, a liberdade de se optar por quaisquer destes métodos. No 
artigo 10º é posto, por fim, os critérios para o acesso se a opção desejada for a esterilização 
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voluntária.
Define-se que homens e mulheres maiores de vinte e cinco anos ou com, ao menos, 

dois filhos vivos, e em plena capacidade civil, podem realizar o procedimento “desde que 
observado o prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato 
cirúrgico”. Dentro desses sessenta dias, os solicitantes terão acesso a serviços de regulação 
da fecundidade e aconselhamento por uma equipe multidisciplinar com o objetivo de 
desencorajar a esterilização precoce. Outra possibilidade de acesso ao serviço, no parágrafo 
II é o “risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório 
escrito e assinado por dois médicos”. 

Isso define especificamente os sujeitos que se utilizarão desse enunciado, sendo todo 
cidadão desde que não seja qualquer pessoa. Os critérios para isso, para essa limitação 
de autonomia (ou talvez, para a escolha de quem tenha autonomia) aponta para formações 
discursivas fora da lei: noções como a maturidade de quem tem 25 anos ou mais, 
a subjetividade de quem já tem dois filhos vivos e, portanto, não viria a se “arrepender” 
do processo, e a garantia de que essa subjetividade e maturidade estejam em pleno 
desenvolvimento a partir do desencorajamento por uma equipe multidisciplinar. O uso de 
“equipe multidisciplinar” movimenta tantas outras formações discursivas quanto possíveis, 
desde que se encaixe dentro de um campo geral de “disciplinas” reconhecidas cientificamente.

Outras condições associadas ao acesso são colocadas em seguida: a proibição da 
esterilização em mulheres em períodos de parto ou aborto; registro escrito e firmado da 
manifestação da vontade após a “informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis 
efeitos colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis 
existentes”; que os procedimentos utilizados para a esterilização sejam a laqueadura tubária, 
a vasectomia ou outros métodos cientificamente aceitos, com exceção da histerectomia 
e ooforectomia; que em casos de casais, necessita-se do consentimento de ambas as 
partes; a necessidade de autorização judicial para pessoas “absolutamente incapazes”; e 
a definição de que não se pode considerar como “manifestação de vontade” na ocorrência 
“de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados 
emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente”.

Assim, o art. 10 define as possibilidades da prática da esterilização voluntária, mas 
parece preferenciar certos sujeitos e disciplinas, apontando para campos de saberes mais 
específicos que outros, a saber, a da medicina e as de radical psi (psicologia e psiquiatria).

Se, por um lado, a manifestação da vontade de forma escrita se encaixa ao registro 
jurídico, as condições de sua validade estão em outro lugar. As alterações no discernimento 
enunciam o surgimento de, pelo menos, os dois campos supracitados: álcool e droga para a 
medicina em contexto amplo (visto as diferentes ferramentas que podem ser utilizadas para 
sua medição), enquanto estados emocionais alterados e incapacidade mental se refeririam 
ao fragmentado campo “psi”.

Nardi e Silva (2004), a partir de Foucault, demonstram o surgimento de um saber 
psicológico como parte do desenvolvimento da sociedade de controle, marcado por uma 
experiência voltada a individualização dos atos e dos controles. Enquanto em uma sociedade 
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disciplinar, marcada sobretudo pelos muros da prisão, necessita de um controle “fechado”, 
procedimentos sutis a “céu aberto” necessitam de processos mais flexíveis (NARDI & SILVA, 
2004). 

que muda são basicamente as formas de atualização do poder através de outras 
estratégias disciplinares: daqui em diante, para exercê-lo, não basta controlar os corpos 
por meio do seu confinamento dentro de determinados espaços fechados na tentativa de 
domesticá-los. O controle doravante deverá se exercer através de formas cada vez mais 
sutis de assujeitamento, moldando nossos corpos não apenas do exterior, mas, sobretudo, 
do interior, através de uma homogeneização dos nossos modos de pensar, agir e sentir. 
(Nardi & Silva, 2004, p. 192)

Tornando-se um objeto de investigação, o indivíduo transforma-se numa ideia abstrata 
de experiências subjetivas homogêneas. Para tanto, as disciplinas “psi” contribuem para 
uma prática de normatividade dos comportamentos dos corpos nos espaços sociais, sem, 
no entanto, pensar na relação do sujeito com o espaço social, mas sim dele consigo mesmo.

Mas o que isso tem a ver com essa condição de acesso ao planejamento familiar? Ao 
definir uma não expressão de vontade a partir “de alterações na capacidade de discernimento 
por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade mental 
temporária ou permanente”, a lei 9.234 articula, ao contrário do que parecia ocorrer até então, 
uma completa verticalização na relação entre o cidadão com o médico. Nesse sentido, o que 
os outros artigos tinham de se colocar, por assim dizer, “na boca” do cidadão, do sujeito de 
direito, enfim, do indivíduo que manifesta sua vontade, aqui a balança do poder pesa para 
um sujeito dotado de um poder-saber específico: o médico ou o psicólogo.

Esse mesmo enunciado aponta para outra formação discursiva, isso é, para a feminista. 
Dado o caráter patriarcal da sociedade que historicamente associa à mulher concepções de 
loucura ou de humores voláteis, o disposto na lei vai na contramão daquilo que define logo 
no seu art. 2º: garantir direitos iguais de controle da fecundidade. Torna-se assim o critério de 
alterações de discernimento em uma ferramenta mais poderosa contra a mulher. O mesmo 
poderia ser dito do consentimento expresso por parte do cônjuge.

O que se percebe, por fim, é que no artigo 10 se define um biopoder especificamente 
exercido pelo profissional de saúde, mobilizando os enunciados à práticas e saberes que 
comportam os sujeitos que possuam acesso a esse discurso sobre os corpos daqueles que 
teriam, conforme previamente instituído, direito em acessar procedimentos para si.  

CONCLUSÕES

A análise empreendida nesse artigo se baseou em um recorte específico das teorias 
de Michel Foucault, mais especificamente em sua forma “arqueológica” em detrimento da 
“genealógica”. Mesmo assim, é importante ressaltar que a unidade composta aqui permitiu 
localizar algumas características importantes da lei 9.263.

Talvez o ponto mais polêmico da pesquisa seja a existência de duas formações 
discursivas bem definidas: uma que articula a autonomia dos sujeitos e lhes concede um 
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poder emancipatório e decisão importante, especialmente para as mulheres; e outro que 
vai de encontro com o primeiro, quando a balança de poder no artigo 10 pende para o lado 
do profissional de saúde. Naturalmente, de acordo com o método de Foucault, poderia se 
identificar outras, mas que de um ponto a outro esbarraria em uma dessas duas.

A relação dos enunciados a uma prática de poder também parece ficar clara 
paulatinamente, uma vez que os artigos seguem evoluindo para uma maior consideração das 
técnicas e procedimentos a serem exercidos nos corpos, mas especificando quais corpos e 
quem os define.

Fica a possibilidade de novas análises dessa lei, relacionando a outros discursos, como 
o discurso feminista ou da loucura. Também é importante salientar que a lei 9.263 segue 
tendo uma importância significativa no que se refere aos direitos reprodutivos. O que se 
mostra, com a análise, é um ponto de fragilidade quando se refere ao acesso de indivíduos 
a procedimentos de esterilização por serem assujeitados a definições e práticas unilaterais e 
homogenizadoras. O trabalho de Nardi e Silva (2004) oferece importantes contribuições para 
uma leitura mais aprofundada, sob a mesma ótica foucaultiana.

Por fim, com as considerações já elencadas, conclui-se que o trabalho alcançou 
os objetivos específicos, localizando os enunciados, identificando os jogos de poder e o 
exercício do biopoder. Como bem salienta Fischer (2004) “Se os acontecimentos são apenas 
marcados pela linguagem e dissolvidos pelas ideias, há um lugar em que definitivamente 
se inscrevem: a superfície dos corpos” (p. 218). Foi aí, na superfície dos corpos, que se 
encontra a articulação desses enunciados e é, justamente por isso, que se torna relevante a 
análise e a intervenção sobre esses enunciados. 
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